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RESUMO 

 

O trabalho busca examinar a atual compreensão do conteúdo do princípio da 

autonomia das instâncias de responsabilização do servidor público pela prática de ato ilícito 

que possa resultar em danos à sociedade, à Administração Pública e aos administrados 

diretamente interessados, pela jurisprudência, pela doutrina e segundo as orientações fixadas 

pela Advocacia Geral da União e pela Corregedoria Geral da União, órgãos da Administração 

Pública Federal. Observa-se os limites das repercussões a que os processos judiciais e 

procedimentos administrativos podem dar margem, não apenas no que se refere à 

possibilidade de instauração, mas também quanto ao regramento normativo das providências 

administrativas tendentes ao ressarcimento dos cofres públicos. A ótica, sempre ínsita, é a de 

defender-se a maior garantia possível aos direitos fundamentais contra os atos abusivos do 

Estado, resultantes inclusive de contradições existentes na interpretação e aplicação das 

normas legais por parte dos órgãos da Administração Pública. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Um mesmo ato ilícito praticado por servidor público, no exercício de suas funções ou 

a pretexto de exercê-las, pode causar danos à sociedade em geral, à Administração Pública e 

ao patrimônio de um particular, justificando a possibilidade de o servidor público ser 

responsabilizado nas esferas judiciais penal e cível e também na administrativa, sem que, com 

isso, se possa falar em violação ao princípio “non bis in idem”.  

Essas instâncias de responsabilização, não obstante, repercutem umas nas outras, em 

dadas circunstâncias.  

 



O trabalho busca examinar três hipóteses: quando um processo administrativo 

disciplinar pode ser aberto independentemente de ação judicial cível ou penal; como a 

prescrição – causa extintiva de punibilidade – deverá ser contada, pendente ação penal ou já 

tendo sido ela julgada em definitivo, com trânsito em julgado; e até que ponto as medidas 

administrativas voltadas à busca do ressarcimento dos cofres públicos afetam o direito ao 

contraditório e à ampla defesa do servidor, conforme o maior ou menor secretismo dos atos e 

providências de identificação e localização dos bens do servidor, chamando-se a atenção, 

ainda, para contradições existentes nos principais atos administrativos federais que tratam da 

matéria, quais sejam, a Orientação Interna PGF/CGCOB no. 01, de 20.05.2010 e a Instrução 

Normativa INSS/PRES no. 49, de 16 de dezembro de 2010. 

 

2 A PRÉVIA CONDENAÇÃO CRIMINAL DEFINITIVA TRANSITAD A EM 

JULGADO É CONDIÇÃO DE VALIDADE DA ABERTURA DE PROCE SSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR POR CRIME CONTRA A ADMIN ISTRAÇÃO 

PÚBLICA? – ANÁLISE DO PARECER AGU/MF 01/97 

 

O Parecer no. AGU/MF-01/97 Anexo ao Parecer no. GQ-124, afirma que,  

 
Para a demissão fundamentada no inciso I do artigo 132 da Lei no. 8.112/90, é 
imprescindível a existência de sentença judicial transitada em julgado condenando o 
servidor pela prática de crime contra a Administração Pública, sob pena de violação 
do disposto no inciso LVII do artigo 5º da Constituição Federal.  

 

O Enunciado no. 06, de 30.08.2012, da Corregedoria-Geral da União, por sua vez, 

estatui que “a demissão de servidor pela prática de crime contra a Administração Pública deve 

ser precedida de condenação criminal transitada em julgado”. 

O entendimento no sentido de condicionar a iniciativa da abertura de sindicância ou 

de processo administrativo disciplinar pela Administração Pública, quando de condutas 

tipificáveis como de improbidade administrativa, a prévia sentença penal condenatória 

transitada em julgado, não obstante tenha encontrado alguma acolhida na jurisprudência1, é 

                                                 
1Veja-se, e.g., AG 2009.04.000194296, TRF-4ª. Região, 4ª. Turma, Rel. Des. Fed. Sérgio Renato Tejada Garcia, 
dec. un. pub. DJE 21.09.2009: “ADMINISTRATIVO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SERVIDOR PÚBLICO. 
PENA DE DEMISSÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO DA RESERVA DA 
JURISDIÇÃO. O enquadramento da conduta do servidor como ato de improbidade administrativa, para fins de 
perda da função pública, submete-se à apreciação judicial, ante a incidência do princípio da reserva da jurisdição, 
nos termos do art. 20 da Lei no. 8.492/92 [...]”; AR no. 2008.04.000361550, TRF-4ª. Região, 2ª. Seção, Rel. Des. 
Fed. Valdemar Capeletti, dec. un. pub. DJE 26.08.2009: “AÇÃO RESCISÓRIA. ADMINISTRATIVO. 
DEMISSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DOCUMENTO 
NOVO. ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL [...]. 2. O art. 126 da Lei no. 8.112/90 somente se 



falho em sua premissa, já que: 

 
[…] embora produzam efeitos práticos semelhantes, as penas de demissão e de 
perdimento do cargo público não se confundem. A demissão é sanção administrativa 
aplicada pela própria Administração a um servidor público após regular processo 
administrativo instaurado em razão do cometimento da falta disciplinar. O 
perdimento do cargo é sanção aplicada pelo Poder Judiciário, em processo judicial, 
em razão da condenação por crime ou ato de improbidade administrativa. A pena de 
perdimento do cargo é sempre sujeita à reserva de jurisdição […]2.  

 

A jurisprudência do Eg. STF sempre afirmou a independência entre as instâncias 

administrativa, penal e cível3, e permanece atual o enunciado da sua Súmula no. 18, que diz: 

                                                                                                                                                         
aplica quando verificadas simultaneamente as seguintes condições: a) haja o oferecimento de denúncia criminal; 
b) ocorra a absolvição do réu tendo por base a negativa do fato ou sua autoria; c) a demissão do servidor tenha 
ocorrido com base no mesmo fato apurado no processo criminal. 4. Há precedente do Supremo Tribunal Federal 
entendendo que, verificada a prática de atos de improbidade no âmbito administrativo, caberia representação ao 
Ministério Público para ajuizamento da competente ação, e não aplicação imediata da pena de demissão no 
processo administrativo disciplinar (STF, RMS 24699, Rel. Min. Eros Grau, 1ª. Turma, julgado em 30.11.2004, 
DJ 01.07.2005). Seria hipótese de reserva de jurisdição, com fundamento no art. 20 da Lei no. 8.429/93, que 
condiciona a perda da função pública ao trânsito em julgado da sentença condenatória de ação civil de 
improbidade [...]”.  Sem embargo, a jurisprudência no âmbito do Eg. STJ firmou-se em sentido diametralmente 
oposto, como exemplificado pelo voto proferido pelo Exmo. Sr. Relator do AGRMS no. 2012.01.672320, em 
parte a seguir transcrito: “[...] É possível a imposição da pena de demissão em âmbito administrativo, 
independentemente de condenação em ação de improbidade administrativa quando, em processo administrativo 
disciplinar – PAD -, é apurada prática de ato de improbidade por servidor público tendo em vista a 
jurisprudência firmada no STJ no sentido de que a Lei no. 8.429/1992 não revogou a previsão da Lei no. 
8.112/1990 da penalidade de demissão de servidor pela prática de atos de improbidade [...]”. (AGRMS 
2012.01.672320, STJ, 1ª. Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, dec. un. pub. DJE 08.10.2012). 
2 EDAC no. 2009.8201000663201, TRF-5ª. Região, 2ª. Turma, Rel. Des. Fed. Rubens de Mendonça Canuto, dec. 
un. pub. DJE 08.11.2012, p. 340. 
3Assim, por exemplo, veja-se: “AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA 
REFLEXA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 636 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
OFENSA REFLEXA. ARGUIÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. COMPETÊNCIA PARA 
JULGAMENTO DE RECURSOS INTERPOSTOS NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS 
DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL DEVE SER 
FIXADA NO ÂMBITO DOS ESTADOS. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA. FALTA RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. [...] 7. É admissível a punição administrativa do servidor público pela falta residual não 
compreendida na absolvição do juízo criminal. Inteligência da Súmula 18 do STF. 8. In casu, o acórdão 
originariamente recorrido assentou: “Direito constitucional, administrativo e processual civil. Policial Militar. 
Demissão. Anulação de Ato Administrativo. Apelação Cível. Recurso improvido. A absolvição na esfera 
criminal, não traz consequências ao âmbito administrativo, porque o fato que não constitui infração penal, pode 
perfeitamente constituir infração administrativo-disciplinar. Atendidos os pressupostos de competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto, tem-se por garantia a validade e eficácia do ato administrativo.” 9. Agravo 
regimental desprovido.” (ARE 664930 AgR / SP, STF, 1ª. Turma, Rel. Min. Luiz Fux, dec. un. pub. Dje 
09.11.2012); “Crime de desobediência: caracterização: descumprimento de ordem judicial que determinou 
apreensão e entrega de veículo, sob expressa cominação das penas da desobediência. Caso diverso daquele em 
que há cominação legal exclusiva de sanção civil ou administrativa para um fato específico, quando, para a 
doutrina majoritária e a jurisprudência do Supremo Tribunal (v.g. RHC 59.610, 1ª T., 13.4.82, Néri da Silveira, 
RTJ 104/599; RHC 64.142, 2ª T., 2.9.86, Célio Borja, RTJ 613/413), deve ser excluída a sanção penal se a 
mesma lei dela não faz ressalva expressa. Por isso, incide na espécie o princípio da independência das instâncias 
civil, administrativa e penal.” (HC 86047 / SP, STF, 1ª. Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, dec. un. pub. DJU 
18.11.2005, p. 10) “Mandado de segurança. - É tranquila a jurisprudência desta Corte no sentido da 
independência das instâncias administrativa, civil e penal, independência essa que não fere a presunção de 



“Pela falta residual, não compreendida na absolvição pelo juízo criminal, é admissível a 

punição administrativa do servidor público”.  

Pensamento que sempre foi acompanhada pela doutrina4,5 (MEIRELLES, 1991; 

                                                                                                                                                         
inocência, nem os artigos 126 da Lei 8.112/90 e 20 da Lei 8.429/92. Precedentes do S.T.F [...]”. (MS 22899 AgR 
/ SP, STF, Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, dec. un. pub. DJU 16.05.2003, p. 92) ; “O Plenário do Supremo 
Tribunal Federal tem reiterado a independência das instâncias penal e administrativa afirmando que aquela só 
repercute nesta quando conclui pela inexistência do fato ou pela negativa de sua autoria. (MMSS 21.708, rel. 
Min. Maurício Corrêa, DJ 18.05.01, 22.438, rel. Min . Moreira Alves, DJ 06.02.98, 22.477, rel. Min. Carlos 
Velloso, DJ 14.11.97, 21 .293, rel. Min. Octavio Gallotti, DJ 28.11.97). Segurança denegada.” (MS 23188 / RJ, 
STF, Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, dec. un. pub. DJU 19.12.2002, p. 71) Vejam-se, ainda, as seguintes 
Formulações do DASP – “no. 30 – A absolvição judicial só repercute na esfera administrativa se negar a 
existência do fato ou afastar do acusado a respectiva autoria”; “no. 71 – A Administração pode demitir 
funcionário por corrupção passiva com base, apenas, no inquérito administrativo”; “no. 278 – A absolvição do 
réu – funcionário, por não provada a autoria, não importa em impossibilidade de aplicação da pena disciplinar”. 
Também é decorrência do princípio a não comunicabilidade de nulidades porventura ocorridas em um 
procedimento para os demais, quando da utilização, por empréstimo, de elementos de prova. Assim, veja-se, 
como exemplo:  HC 00013084120134050000, TRF-5ª. Região, 1ª. Turma, 1ª. Turma, Rel. Des. Fed. José Maria 
Lucena, dec. un. pub. DJE 07.03.2013, p. 102: “CONSTITUCIONAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. JUSTA CAUSA. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ANULADO. IRREGULARIDADE FORMAL. INDEPENDÊNCIA 
DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E CRIMINAL. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOSINFORMATIVOS 
PRODUZIDOS EM INQUÉRITO POLICIAL. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 1. A anulação de 
procedimento administrativo instaurado em desfavor de servidor público federal, por irregularidade de natureza 
formal, não afasta a justa causa para a deflagração de uma ação penal, seja pela independência das instâncias 
cível, criminal e administrativa, à exceção das hipóteses de negativa do fato ou de sua autoria, seja pela 
suficiência dos elementos informativos colhidos no inquérito policial. 2. Ademais, a existência ou, ainda, a 
validade de procedimento administrativo disciplinar não é condição de procedibilidade da 
persecução criminal, sendo certo, por outro lado, que as irregularidades perpetradas no 
âmbito administrativo não repercutirão no processo penal, notadamente em face da convalidação, na fase 
instrutória, dos elementos informativos carreados aos autos, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. 3. 
Finalmente, importa registrar não apenas que os fatos imputados ao réu, em tese, constituem ilícitos penais, mas 
também que a peça acusatória expõe com clareza os eventos investigados em toda a sua essência e com todas as 
suas circunstâncias, cumprindo, portanto, os ditames do art. 41 do CPP. Ordem denegada.” 
4 A punição administrativa ou disciplinar não depende de processo civil ou criminal a que se sujeita também o 
servidor pela mesma falta, nem obriga a Administração a aguardar o desfecho dos demais processos. Apurada a 
falta funcional, pelos meios adequados (processo administrativo, sindicância ou meio sumário), o servidor fica 
sujeito, desde logo, à penalidade administrativa correspondente [...]”.  “A punição interna, autônoma que é, pode 
ser aplicada ao servidor antes do julgamento judicial do mesmo fato. E assim é porque, como já vimos, o ilícito 
administrativo independe do ilícito penal [...]”.  “A responsabilidade civil é a obrigação que se impõe ao servidor 
de reparar o dano causado à Administração, por culpa ou dolo no desempenho de suas funções. Não há, para o 
servidor, responsabilidade objetiva ou sem culpa. A sua responsabilidade nasce com o ato culposo e lesivo, e se 
exaure com a indenização. Essa responsabilidade (civil) é independente das demais (administrativa e criminal) e 
se apura na forma do direito privado, perante a Justiça comum”; por fim, à “A absolvição criminal só afasta a 
responsabilidade administrativa e civil quando ficar decidida a inexistência do fato ou a não autoria imputada ao 
servidor, dada a independência das três jurisdições. A absolvição na ação penal, por falta de provas ou ausência  
de dolo, não exclui a culpa administrativa e civil do servidor público, que podem, assim, ser punido 
administrativamente e responsabilizado civilmente”. 
5 “Caso a absolvição na ação penal se fundamente na ausência de prova do fato, ausência de prova da autoria, 
ausência de prova suficiente para a condenação, não constituir o fato infração penal, não trará consequências no 
âmbito administrativo. Isso porque a falta ou insuficiência de provas para fins penais não implica 
necessariamente falta ou insuficiência de provas para caracterizar a conduta como infração administrativa, e o 
fato que não constitui infração penal pode constituir infração administrativa disciplinar. Nessas hipóteses, ao 
servidor poderá ser imposta pena disciplinar, se ficar caracterizada sua autoria na prática de infração 
administrativa, no devido processo disciplinar. Trata-se da chamada AC 200985000053565esidual ou resíduo, a 
que se referem a doutrina e a jurisprudência; a respeito, a Súmula 18 do STF assim se expressa: “Pela falta 
residual, não compreendida na absolvição pelo juízo criminal, é admissível a punição administrativa do servidor 
público”. 



MEDAUAR, 2010). 

A norma do art. 37, § 4o. da CF/88, ao estatuir que: 

“Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”, também não dá 

margem a outra interpretação, senão à de que as responsabilidades administrativa, cível e 

penal não prejudicam umas às outras. 

Explícita, outrossim, a norma do art. 125 da Lei no. 8.112/90, ao dispor que “as 

sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre si”. 

Na verdade, não há nada de novo sob o sol e tanto é assim que, ao seu tempo, o 

DASP publicou a Formulação no. 128, que dizia: 

“Não pode haver demissão com base no item I do art. 207 do Estatuto dos 

Funcionários, se não precede condenação criminal”.  

Enquanto que o art. 207, I da Lei no. 1.711/52, por sua vez, estabelecia que: “A pena 

de demissão será aplicada nos casos de: I - crime contra a administração pública [...]”. É 

verdade que há certa doutrina que defende a superação do princípio da independência entre as 

instâncias cível, penal e administrativa, em nome de valores constitucionais, tais como a 

justiça, a segurança jurídica e a paz social6,7 (MADEIRA, 2010; MATTOS, 2012). 

Indo mais além, há inclusive quem defenda a superação do enunciado da Súmula no. 

18 STF, sob o fundamento de que também na hipótese de absolvição criminal por falta de 

                                                 
6“Insta salientar, contudo, que no atual estágio evolutivo em que se encontra o Direito Público, mesmo que as 
instâncias de apuração de responsabilidades sejam independentes entre si, cada qual gozando de sua autonomia, 
não mais se admite o total isolamento entre elas, que podem se comunicar “com o fim de exteriorizarem os 
plasmados de justiça, segurança jurídica e paz social”, sem que isso signifique invasão de competência. [...] 
Note-se, assim, que só no final do processo administrativo, quando verificado o elemento subjetivo do tipo para 
a persecução penal, é que poderá o feito prosseguir seu curso. Contudo, para trancar a ação penal, basta que a 
decisão da Comissão processante afirme a falta de tipicidade do ilícito punível como crime, pela inexistência da 
materialidade do delito, com a demonstração de ausência total de indícios comprobatórios de dolo na conduta do 
servidor [...]”. 
7“fine”/749 e 751: “As instâncias são independentes entre si e gozam de autonomia, podendo ser instauradas, 
desde que existam justos e relevantes motivos. Todavia, na atual fase do Direito não existe a independência total 
das instâncias, pois em determinadas situações jurídicas, para a sua própria validade, uma é dependente da outra. 
[...] Comprovando a comunicabilidade das instâncias (esferas) o processo administrativo disciplinar não poderá 
demitir o servidor público por ato de improbidade administrativa, tendo em vista a expressa determinação do art. 
20 da Lei no. 8.429/92, que estipula a demissão somente após o trânsito em julgado da decisão, como decidido 
pela 1ª.Turma do STF: [...] A atipicidade da conduta do servidor público verificada no final de um processo 
administrativo, causando a extinção do feito ou ainda demonstrando a total ausência de indícios comprobatórios 
de autoria, ou a inexistência da materialidade do delito, são capazes de impedir o prosseguimento do feito ou a 
instauração de outra instância. Corroborando o que foi dito, basta verificar que a decisão administrativa 
afirmativa da inexistência de dolo na conduta, que é o elemento subjetivo do tipo para a persecução penal, possui 
o condão de trancar a ação penal [...]. No mesmo sentido, a instância penal quando conclui pela inexistência do 
fato ou pela negativa da autoria influencia a instância administrativa [...]”. 
 



provas a coisa julgada material deveria implicar na impossibilidade de se rediscutir questões 

residuais na esfera administrativa (RANGEL, 2012). 

Outrossim, pode-se encontrar, na jurisprudência, quem condicione a possibilidade de 

tipificação da “falta residual”, no âmbito do processo disciplinar, à existência de provas não 

produzidas em processo criminal que o tenha antecedido8. 

Aparentando seguir essa linha de relativização do princípio da independência das 

instâncias de responsabilização do servidor público, o Parecer no. AGU MF-01/97, anexo ao 

Parecer no. GQ-124, foi publicado no DOU de 30.05.1997, e aprovado pelo Exmo. Sr. 

Presidente da República, conforme publicação no DOU de 30.05.1997, p. 11.182, para os fins 

previstos no art. 41 da Lei Complementar no. 77/93, vinculando, assim, os órgãos e entidades 

da Administração Pública Federal à sua aplicação. 

Com isso, seria possível argumentar-se que os órgãos e entidades da Administração 

Pública Direta e Indireta estariam impedidos de instaurarem sindicâncias punitivas e 

processos administrativos disciplinares para apuração de atos ilícitos tipificadores de 

improbidade administrativa, antes de concluída em definitivo ação judicial transitada em 

julgado com esse objeto. 

Entretanto, sobreveio o Parecer GQ no. 135, de 18.12.1997, aprovado pelo Exmo. Sr. 

Presidente da República em 18.12.1997, o qual enunciou que: 

 
[...] a hipótese em que a veracidade das transgressões disciplinares evidencia a 
conformidade da conclusão da comissão de inquérito com as provas dos autos, 
torna-se compulsório acolher a proposta de aplicação de penalidade, exatamente em 
situação em que se apontava lesão à norma do art. 132, I da Lei no. 8.112/90. 
 

Este Parecer, uma vez que não foi publicado no DOU, não produziu eficácia 

vinculativa a todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, 

mas apenas aos órgãos do Ministério da Fazenda. 

 

                                                 
8AC 00084045919974036100, TRF-3ª. Região, Turma Y, Rel. Juiz Federal Convocado Wilson Zauhy, dec. un. 
pub. e-DJF3 15.07.2011, p. 131: “ADMINISTRAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. BACEN. 
FRAGILIDADE DAS ACUSAÇÕES. RESPONSABILIDADE DO AUTOR NÃO CARACTERIZADA. 1. 
Além de não terem as Comissões de Sindicância e de Inquérito conseguido produzir provas que levassem ao 
reconhecimento de autoria de qualquer irregularidade, in concreto, pelo autor, o mesmo se deu na esfera penal. 2. 
Não se desconhece que a absolvição calcada no artigo 386, IV, em sua redação antiga, não leva, 
necessariamente, ao afastamento da responsabilidade administrativa em razão de eventual "falta residual", certo 
é que no caso concreto a prova utilizada pela Administração e pela Justiça Penal foi exatamente a mesma, ou 
seja, indiciária, tendente a demonstrar "estranheza" no comportamento do autor. 3. A interpretação da Súmula 18 
do Egrégio SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL permite essa conclusão, que assevera que "pela falta residual, 
não compreendida na absolvição pelo Juízo Criminal,é admissível a punição administrativa do servidor público". 
4. Ora, no caso em análise, não há de se falar em resíduo tendo-se em conta, repita-se, que tanto a conduta como 
as provas foram precisamente as mesmas, não havendo, no âmbito administrativo, nenhum elemento adicional, 
quer de conduta, quer de prova, que autorize o reconhecimento de responsabilidade do servidor. 5. Temerárias, 



Não deixa de revelar, porém, um conflito hermenêutico dentro do âmbito da própria 

Advocacia Geral da União, no mínimo, quanto aos órgãos do Ministério da Fazenda, que 

estariam desobrigados de aguardar a propositura e a conclusão, com sentença condenatória 

transitada em julgado, de ação penal ou de ação de improbidade administrativa, como 

condição de abertura de sindicância ou de processo administrativo disciplinar em face de 

servidor público por atos típicos de improbidade administrativa. 

E também um paradoxo, na medida em que os demais órgãos e entidades da 

Administração Pública federal direta e indireta continuariam vinculados à conclusão do 

Parecer GQ no. 135/97, como se a legalidade à qual a Administração Pública, como um todo, 

estivesse constitucionalmente vinculada (art. 37, “caput” da CF/88) pudesse ser uma para 

determinados órgãos administrativos, e outra para os demais. 

 

3 IMPOSSIBILIDADE DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NA ES FERA 

ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR, INCLUSIVE QUANDO ESTIVE R PENDENTE 

AÇÃO PENAL  

 

Regra geral, não é possível falar-se em prescrição intercorrente em processo 

administrativo disciplinar, por falta de previsão legal. Entretanto, a jurisprudência a tem 

admitido excepcionalmente quando o processo administrativo disciplinar ficar paralisado, sem 

prática de atos preparatórios, de instrução ou de decisão, ausente qualquer obstáculo 

característico de caso fortuito ou força maior9, com o argumento de que a interrupção da 

prescrição, determinada no art. 142, § 3º. da Lei no. 8.112/90, não pode ser eterna, sob pena 

de insegurança jurídica e duração irrazoável do processo10. 

                                                 
9AC 200851010237327, TRF-2ª. Região, 5ª. Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Fernando Marques, dec. um. 
pub. e-DJF2R 22.12.2010: “ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E VERACIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. 
RESPEITO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
PRESCRIÇÃO. Não corre prazo de prescrição intercorrente no período durante o qual um procedimento 
administrativo disciplinar permaneça paralisado por decisão judicial, já que não há que se falar, na espécie, em 
inércia da Administração.” (TRF-1ª Região; Apelação Cível nº 200434000194737/DF; Relatora: Juíza Federal 
Simone dos Santos Lemos Fernandes (Conv.); e-DJF1, 16/09/2008, pg. 66)[...]”. 
10Assim, por exemplo, veja-se MS 23299, Relator  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 
06/03/2002, DJ 12-04-2002 p. 55: “Cassação de aposentadoria pela prática, na atividade, de falta disciplinar 
punível com demissão (L. 8.112/90, art. 134): constitucionalidade, sendo irrelevante que não a preveja a 
Constituição e improcedente a alegação de ofensa do ato jurídico perfeito. II. Presidente da República: 
competência para a demissão de servidor de autarquia federal ou a cassação de sua aposentadoria. III. Punição 
disciplinar: prescrição: a instauração do processo disciplinar interrompe o fluxo da prescrição, que volta a correr 
por inteiro se não decidido no prazo legal de 140 dias, a partir do termo final desse último. IV. Processo 
administrativo-disciplinar: congruência entre a indiciação e o fundamento da punição aplicada, que se verifica a 
partir dos fatos imputados e não de sua capitulação legal.”; APEELREX 23113 PR 2008.70.00.023113-8, TRF-
4ª. Região, 4ª. Turma, Rel. Des. Fed. Sérgio Renato Tejada Garcia, dec. un. pub. DE 31.08.2009: 



Estando o servidor a responder na esfera judicial criminal a prescrição, em abstrato, é 

calculada pelo máximo da pena aplicável11; todavia, se tiver havido trânsito em julgado na 

ação penal para a acusação e somente o servidor apelar contra a sentença penal condenatória, 

a prescrição será calculada pela pena em concreto12. 

                                                                                                                                                         
“ADMINISTRATIVO. ABERTURA DE SINDICÂNCIA. PAD ARQUIVADO POR FALTA DE PROVAS. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. Extrai-se do artigo 142, I da Lei no. 8.112/90 que o prazo prescricional da 
ação disciplinar é de cinco anos. O parágrafo terceiro do referido dispositivo prevê que a abertura de sindicância 
ou a instauração de processo administrativo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por 
autoridade competente. De um fato ocorrido em 1996, a Administração constituiu Sindicância Administrativa 
Disciplinar, concluída em 02.04.1997, e instaurou Processo Administrativo Disciplinar somente em 2008, 
operando-se a prescrição intercorrente, não sendo possível dar continuidade à ação disciplinar”. 
11Como exemplo, veja-se: “ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. DELITO ADMINISTRATIVO TAMBÉM 
CAPITULADO COMO CRIME. PRAZO PRESCRICIONAL. LEI PENAL. BALIZA TEMPORAL PARA O 
PRAZO PRESCRICIONAL: PENA EM CONCRETO. APLICAÇÃO DOS ARTS. 109, INCISO V, E 110 DO 
CÓDIGO PENAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR ALÉM DESSE INTERREGNO. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de que, em sendo o delito administrativo também capitulado como crime, o prazo prescricional a ser 
adotado é o previsto na legislação penal. Portanto, nas hipóteses em que o ilícito administrativo praticado 
por servidor, nessa condição, também é capitulado como crime, a prescrição da pretensão punitiva 
da Administração tem como baliza temporal a pena em concreto, conforme o disposto nos arts. 109 e 110 do 
Código Penal. 2. Sendo a pena aplicada de 02 (dois) anos de reclusão em regime aberto, além do pagamento de 
dez dias-multa, na forma dos arts. 29 e 316 do Código Penal, o prazo prescricional é de 04 (quatro) anos, 
conforme o disposto no art. 109, inciso V, do Código Penal. 3. Assim, transcorridos mais de 4 anos entre a 
instauração do processo administrativo - dezembro de 1995 -, e aquele em que se deu a renovação do processo 
administrativo disciplinar que culminou com a cassação da aposentadoria do recorrente - 24 de maio de 2007 (fl. 
189), imperioso o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva para a Administração. 4. Recurso 
conhecido e provido.” (ROMS 201001027140, STJ, 2ª. Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, dec. un. 
pub. DJE 17.11.2011). 
12 MADEIRA (2010), p. 470,“fine”/471: “Para a Administração responsabilizar civilmente o servidor público, é 
essencial, portanto, que fique bem caracterizado o elemento subjetivo, ou seja, a conduta culposa ou dolosa do 
servidor e que ela tenha sido determinante do dano causado ao erário ou a terceiro, pressuposto sem o qual não 
há que se falar em responsabilidade [...]”. Na jurisprudência, veja-se, como exemplo: AC 200985000053565, 
TRF-5ª. Região, 3ª. Turma, Rel. Des. Fed. Geraldo Apoliano, dec. un. pub. DJE 23.05.2013, p. 318: 
“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO QUE VITIMOU FALTAMENTE MENOR DE IDADE. DEFESA DA UNIÃO FEDERAL, NA 
AÇÃO INDENIZATÓRIA, FUNDAMENTADA, EM PRIMEIRO PLANO, NA AUSÊNCIA DE CULPA DO 
PREPOSTO. CONDENAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO AOS 
GENITORES DA VÍTIMA, COM BASE EMRESPONSABILIDADE OBJETIVA. AÇÃO REGRESSIVA DA 
UNIÃO EM FACE DO SEU PREPOSTO CONDUTOR DO VEÍCULO NO EVENTO 
FATÍDICO. RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR BASEADA NA CULPA, QUE NÃO RESTOU 
COMPROVADA NOS AUTOS. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO DA UNIÃO FEDERAL. 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. INCOERÊNCIA ENTRE O COMPORTAMENTO 
ATUAL E O ANTERIOR, DO PRÓPRIO AGENTE. IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO AUTORAL. 
MANUTENÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 1-Constituição Federal que garante aos administrados, 
ressarcimento por danos a eles causados por ato do Poder Público ou suas concessionárias e permissionárias, 
assegurando, ainda, ao ente público direito de regresso contra o servidor causador do dano-art. 37, parágrafo 6. 
2-Não se pode confundir a forma de responsabilizar cada um desses personagens: a responsabilidade do ente 
público é objetiva, prescindindo de dolo ou culpa para se configurar; já a do servidor público, subjetiva, sendo 
necessário um desses elementos para o seu reconhecimento. 3 - Provimento condenatório contra o Poder Público 
que não confere direito a este, de forma automática, de acionar o servidor ao qual se atribui o ato danoso, para 
fins de condenar este, em ação regressiva, a restituí-lo dos prejuízos suportados. Deve o ente público que sofreu 
a condenação provar o dolo ou a culpa do seu agente na prática do ato que redundou em prejuízo a terceiro [...]. 
8-Condenação da Autora na ação indenizatória que não se baseou em culpa, mas em responsabilidade objetiva, a 
qual prescinde de tal elemento subjetivo. Aceitação do Requerido quanto à proposta de transação penal feita pelo 
Ministério Público Estadual, em ação criminal intentada para responsabilizá-lo pelo delito de homicídio culposo 



4 OS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E AS AÇÕES DE 

RESSARCIMENTO AO ERÁRIO DEPENDEM DE PRÉVIA CONDENAÇ ÃO 

CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO PARA PODEREM SER INS TAURADOS? 

 

A Procuradoria Geral Federal, órgão subordinado ao Advogado – Geral da União, 

publicou a Orientação Interna PGF/CGCOB no. 01, de 20.05.2010, que dispõe sobre:  

 
Procedimento a ser observado para instrução, análise e ajuizamento de ações de 
ressarcimento ao erário, sujeitas a acompanhamento prioritário”, objetivando 
“viabilizar a preparação, o ajuizamento e o acompanhamento das ações de 
ressarcimento ao erário, sujeitas a acompanhamento prioritário”, incluindo-se, dentre 
essas “ações de ressarcimento ao erário a ação de improbidade administrativa 
quando visar à reparação de dano (art. 1º). 
 

Neste ato administrativo, criou-se a figura do “Procedimento de Instrução Prévia – 

PIP Ressarcimento”, que “compreende as atividades de consolidação dos elementos de fato 

constantes de procedimento administrativo originário da entidade credora ou de procedimento 

de auditoria realizado pelos órgãos de controle interno e externo, a fim de subsidiar a 

pretensão de ressarcimento, fixar os valores devidos e identificar os responsáveis” (art. 2º). 

O “PIP-Ressarcimento” “não importa na notificação do devedor para apresentar 

defesa ou exercer o contraditório quanto a provas e imputação” (art. 3º, parágrafo único); é de 

“conhecimento restrito”, “classificado como confidencial ou reservado” (art. 5º), tendo por 

objeto créditos já constituídos e inscritos em Dívida Ativa da União ou em fase de 

constituição; concluído o procedimento e exarando manifestação no sentido da viabilidade da 

ação de ressarcimento, dentre outras providências, o procurador federal deverá proceder ao 

“imediato ajuizamento da ação de ressarcimento, realizar pesquisa de bens, a fim de viabilizar 

o requerimento de medidas cautelares ou liminares, tais como bloqueio, indisponibilidade, 

busca e apreensão e sequestro de bens” (art. 6º, IV), seja na forma de “ação de ressarcimento”, 

pelo rito “ordinário”, como simples ação de “cobrança”, quando impossível a inscrição do 

crédito em Dívida Ativa por motivo de prescrição qüinqüenal (art. 10), seja na de “ação de 

improbidade administrativa” (art. 9º, “caput”), quando “constatados indícios suficientes da 

prática de uma das condutas descritas nos arts. 9º e 10º da Lei no. 8.429, de 12 de junho de 

1992” (art. 9º, inciso I). 

A Orientação Interna PGF/CGCOB no. 01, de 23 de março de 2012 acrescentou o art. 

9º-C àquela Orientação Interna PGF/CGCOB no. 01, de 20.05.2010, estabelecendo que “o 

                                                                                                                                                         
que não significa assunção de culpa sobre o evento, mas apenas uma maneira de não ver-se processado e, com 
isso, afastar os efeitos nefastos acarretados pela condição de Réu, em ação penal [...]”. 
 



ajuizamento da ação de execução fiscal não dispensa a propositura da ação de improbidade 

administrativa, caso verificados os requisitos contidos no art. 9º, “caput”, e desde que 

possuam pedidos distintos” (art. 9º-C, “caput”). 

A Coordenação-Geral de Matéria Administrativa da Procuradoria Federal 

Especializada perante o INSS formalizou consulta, a fim de que fosse esclarecido “o alcance 

da expressão “procedimento administrativo originário” contido no art. 2º da Orientação 

Interna PGF/CGCOB no. 01, de 20 de maio de 2010”, ou seja, se nela estaria compreendida “a 

realização de sindicância ou processo administrativo disciplinar por parte da entidade 

credora”. 

A resposta foi dada no Parecer CGCOB/DIGEAP no. 004/2001, aprovada pelo 

Coordenador-Geral de Cobrança e Recuperação de Créditos/PGF, em sentido negativo. 

Assim, para a Procuradoria-Geral Federal, a sindicância e o processo administrativo 

disciplinar destinam-se “a apurar, em regra, irregularidades no serviço público, que resultarão 

em sanções administrativas”, consoante o art. 143 da Lei no. 8.112/92, possuindo, deste modo, 

“um alcance específico”; “já o “procedimento administrativo originário” a que alude o art. 2º 

da Orientação Interna PGF/CGCOB no. 01/2010 visa apurar obrigação não-tributária 

ressarcitória”. 

Ainda, e após “informar que, no âmbito do INSS, o procedimento de formação do 

crédito está regulado pela Instrução Normativa INSS/PRES no. 49, de 16 de dezembro de 

2010, que dispõe sobre procedimento de apuração e cobrança administrativa para o 

ressarcimento de prejuízo causado ao erário, bem como demais valores decorrentes de 

imposição de penalidades”, concluiu que, sem se confundir com a “sindicância” e o “processo 

administrativo disciplinar regulados pela Lei no. 8.112/90”, consubstancia-se: 

 
[...] na verdade, em um processo administrativo constitutivo do crédito que objetiva, 
primeiramente, garantir ao suposto devedor o exercício do devido processo legal 
administrativo, mediante o contraditório e a ampla defesa, com vistas a 
instrumentalizar a inscrição em dívida ativa e a execução fiscal do débito [...] 
(ALVES, 2006).13 

                                                 
13Os órgãos de controle e jurídicos da Administração Pública federal diferenciam a “sindicância”, a “auditoria” e 
o “processo administrativo disciplinar”, a primeira correspondendo a uma fase ou etapa preliminar a um 
processo administrativo disciplinar, instituída com a finalidade de identificar a autoria e a materialidade de 
possíveis ilícitos administrativos, a segunda correspondendo a um procedimento autônomo, ou a atividades 
desenvolvidas em um procedimento autônomo, para o fim de Tomada de Contas, e o último, à aplicação de 
sanções em razão de ilícitos administrativos. Em todas as figuras, contudo, é possível a adoção de medidas de 
investigação sobre fluxos patrimoniais não justificados, o que, na prática, atenua as suas diferenças e favorece a 
confusão entre elas. Assim, por exemplo, segundo Fernandes (1998): “A Tomada de Contas Especial tem 
objetivo bastante distinto do processo administrativo disciplinar e da sindicância. Nada obstante, guardam pontos 
de contato entre si: pode existir apenas um, dois deles ou até os três, em decorrência de um mesmo fato; pode 
haver troca de elementos – documentos – entre os processos; podem ser conduzidos pelos mesmos servidores ou 
não; e, em tese, relação à observância dos procedimentos legais, todos podem ser revistos pelo Judiciário, mas o 



 
Ao contrário da natureza sigilosa e unilateral do procedimento administrativo 

instituído pela Orientação Interna PGF/CGCOB no. 01, de 20.05.2010, a Instrução Normativa 

INSS/PRES no. 49, de 16.12.2010, publicada no DOU de 20.12.2010 prevê efetivo 

contraditório e ampla defesa pelo interessado, servidor público ou não. 

O procedimento de apuração e cobrança administrativa para o ressarcimento de 

prejuízo causado ao erário, bem como dos demais valores decorrentes de imposição de 

penalidades (art. 1º) poderá ter lugar sem que tenha sido instaurado processo administrativo 

disciplinar ou sindicância, restando sobrestado caso tiver havido essa instauração (art. 8º) pelo 

prazo máximo de dois anos, o até o julgamento daquele processo administrativo ou a 

conclusão da sindicância, o que se verificar primeiro (art. 8º, parágrafo único); e é explicitado 

que “a cobrança administrativa terá seguimento” “ainda que ausente a responsabilidade 

disciplinar ou reconhecida a prescrição da penalidade disciplinar”, mas desde que ocorrido o 

                                                                                                                                                         
mérito da TCE e a gradação da penalidade do processo administrativo disciplinar ou sindicância, não. A Tomada 
de Contas Especial, porém, dirige-se ao resguardo da integridade dos recursos públicos; o processo 
administrativo disciplinar e a sindicância, ao fiel acatamento da disciplina, isto é, das normas administrativas de 
condutas dos servidores públicos [...]. Como a possibilidade de coexistência entre os três processos 
administrativos pode ter por substrato um mesmo e único fato, deve-se examinar a possibilidade de decisões 
contraditórias entre a autoridade administrativa e a Corte de Contas [...]. No exame dos processos, notadamente 
de TCE, as Cortes de Contas contrastam, com rigor, o nexo de causalidade entre o dano experimentado pelo 
erário e o comportamento do agente. É, assim, um verdadeiro julgamento em que se delimita o elemento da 
culpa na sua extensão mais ampla. Não fosse desse modo, como justificar a mudança jurisprudencial que deixou 
de condenar o agente que só formalmente assume a “carga” ou responsabilidade patrimonial para condenar o 
verdadeiro culpado pela ação danosa, quando ao gente formalmente responsável demonstra ter agido com o 
dever de cautela exigível? Se as Cortes de Contas ainda estivessem restritas ao exame contábil, como explicar 
condenações por compra superfaturada, que numa escrituração contábil se mostra perfeita? Como justificar a 
recomendação de algumas Cortes de Contas, no sentido de que a autoridade administrativa deve instaurar o 
processo administrativo disciplinar e a sindicância? A exemplificação, nessa esteira de pensamento, tomaria 
enciclopédias”. Ainda, e chamando-se a atenção para o sugestivo título, veja-se ALVES (2006).: “Sindicância 
patrimonial - Trata-se de uma das metas da Estratégia Nacional de Combate à Lavagem de Dinheiro (Encla), 
definida durante encontro realizado em Pirenópolis, por iniciativa do Ministério da Justiça. Alguns setores da 
mídia informaram equivocadamente que a medida implica em monitoramento diário de contas bancárias. Não se 
trata disso. O governo não vai quebrar o sigilo bancário de ninguém, segundo o ministro Waldir Pires. A 
sindicância patrimonial, que ainda está em fase de estudos, é um procedimento administrativo, de caráter 
investigativo e sigiloso, que pode redundar na instauração de processo administrativo disciplinar. Um dos 
métodos de investigação da sindicância patrimonial poderá ser o pedido, ao Judiciário, de quebra do sigilo 
bancário do investigado. A sindicância pode ser iniciada a partir de sinais exteriores de riqueza, incompatíveis 
com a renda do servidor. SINDICÂNCIA E AUDITORIA - Não se pode confundir sindicância com as apurações 
feitas por auditoria. A auditoria é um trabalho de verificação técnica, sem caráter processual. A sindicância, por 
sua vez, é um expediente, em regra, preparatório de processo, como são os inquéritos. Todos os inquéritos – CPI, 
inquérito civil público e inquérito policial – buscam coletar elementos que, na maior parte das vezes, servem 
para dar sustentação a medidas judiciais. A sindicância exige o mesmo raciocínio. Tal qual o inquérito policial, 
por exemplo, a sindicância obedece as regras do Código de Processo Penal. Os procedimentos de investigação 
seguem o formato do CPP. Já uma auditoria não tem esse compromisso formal. As suas regras são próprias, 
traçadas nos modelos de contabilidade pública ou nos manuais de controle interno. A auditoria pode anteceder 
ou subsidiar uma sindicância, mas não a substitui”. No âmbito do Tribunal de Contas da União, vejam-se a 
Portaria TCU no. 168, de 30.06.2011, instituindo as Normas de Auditoria do TCU – revisão de junho de 2011 e, 
regulamentando a Tomada de Contas Especial, a IN TCU no. 71, de 28.11.2012. 
 



“dano ao erário” (art. 10). 

Dessa exposição, conclui-se que o servidor público que não tiver agido com dolo ou 

culpa grave, logo, que não poderá ser chamado a responder em ação de improbidade 

administrativa, poderá, todavia, ser sujeito a toda sorte de investigações sigilosas acerca da 

sua situação patrimonial, ter contra ele inscrito crédito em Dívida Ativa da União – com toda 

a repercussão negativa subsequente – e vir a tornar-se réu em “ação de ressarcimento por 

danos ao erário”, precedidas ou não de medidas cautelares e acompanhadas ou não de 

execuções fiscais (MADEIRA, 2010). 

Em sentido contrário, e se forem aplicados à risca o Parecer GQ no. 135/97 e o 

Enunciado no. 06, de 30.08.2012, da Corregedoria-Geral da União, o servidor público que 

houvesse agido com dolo ou culpa grave e que, portanto, devesse responder em ação de 

improbidade administrativa inclusive para o fim de ressarcimento ao erário público, acabará 

por ficar em situação jurídica mais favorável do que aquele primeiro, já que a sindicância e o 

processo administrativo disciplinar não poderiam ser instaurados senão depois de transitada 

em julgado ação judicial condenatória e, ao menos por dois anos, nem mesmo a cobrança 

administrativa ou judicial do ressarcimento pelos danos causados poderia ser pedida. 

Essas contradições, no limite, estariam a esvaziar o conteúdo mesmo do Parecer GQ 

no. 135/97, e com base em ato administrativo da lavra do próprio Advogado Geral da União. 

Há mais. 

O Parecer GQ no. 135/97, a Orientação Interna PGF/CGCOB no. 01/2010 e a 

Instrução Normativa INSS/PRES no. 49/2010 tem, em comum, a desvinculação da apuração 

do patrimônio do servidor público com a finalidade de permitir o ressarcimento em caso de 

prejuízos aos cofres públicos resultantes da sua atuação ou omissão, sem, contudo, vincular 

essa potencial responsabilidade patrimonial à necessária comprovação da existência de culpa 

ou dolo, o que constituiria objeto específico de processo administrativo disciplinar a ser ou já 

instaurado. 

Ocorre que é a Constituição Federal que, em seu artigo 37, § 6º, que condiciona o 

“direito de regresso contra o responsável” aos “casos de dolo ou culpa”. 

Não há, por conseguinte, como estabelecer-se separação entre aqueles procedimentos 

administrativos voltados finalisticamente ao ressarcimento dos cofres públicos pelo servidor 

causador de danos a terceiros e à Administração Pública da obrigatoriedade da prévia 

apuração da culpa ou dolo do servidor em procedimento administrativo disciplinar. 

No máximo, e dependendo das circunstâncias de fato apuradas em cada caso, as 

providências de investigação do patrimônio do servidor público poderiam ser justificadas 



como medida preventiva, na hipótese de ele estar a buscar desembaraçar-se de seus bens 

exatamente para fugir da obrigação de ressarcir aqueles danos. 

Mas os atos administrativos ora comentados foram além, e instituíram vias de 

intervenção da Administração Pública na esfera patrimonial privada do servidor público – 

chegando ao ponto de fazê-lo sigilosamente, no caso da Orientação Interna PGF/CGCOB no. 

01, de 20.05.2010 – independentemente de culpa ou dolo, como se houvesse sido instituída 

alguma responsabilidade objetiva do servidor público perante a Administração Pública. 

É evidente a inconstitucionalidade desses atos, ofensivos não só ao princípio do 

devido processo legal, mas ao direito material do servidor público de somente responder com 

seus bens, por danos causados em virtude de sua ação ou omissão, se se conduzir com dolo ou 

culpa, e não objetivamente. 

 

5 CONCLUSÕES 

 

Permanece atual, na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 

autônoma das instâncias administrativa, cível e penal de responsabilização do servidor 

público por danos causados a terceiros ou à Administração Pública, em razão de ação ou 

omissão, culposas ou dolosas. 

Há doutrina que defende a superação do princípio da independência das instâncias 

em nome de valores constitucionais, como a justiça, a segurança jurídica e a paz social. 

Também há quem defenda a impossibilidade de se discutir questões residuais na 

esfera administrativa inclusive quando o servidor público for absolvido em ação criminal por 

falta de provas. 

Outros defendem a impossibilidade da responsabilização administrativas por faltas 

residuais se forem consideradas somente as provas produzidas na ação criminal. 

Regra geral, não é possível falar-se em prescrição intercorrente em processo 

administrativo disciplinar, por falta de previsão legal.  

Mas a jurisprudência a tem admitido excepcionalmente quando o processo 

administrativo disciplinar ficar paralisado, sem prática de atos preparatórios, de instrução ou 

de decisão, ausente qualquer obstáculo característico de caso fortuito ou força maior, com o 

argumento de que a interrupção da prescrição, determinada no art. 142, § 3º. da Lei no. 

8.112/90, não pode ser eterna, sob pena de insegurança jurídica e duração irrazoável do 

processo. 

Aplicando-se à risca o Parecer GQ no. 135/97 e o Enunciado no. 06, de 30.08.2012, 



da Corregedoria-Geral da União, o servidor público que agiu com dolo ou culpa grave e que, 

portanto, deverá responder em ação de improbidade administrativa inclusive para o fim de 

ressarcimento ao erário público, acabará por ficar em situação jurídica mais favorável do que 

agiu sem culpa grave e nem dolo, já que a sindicância e o processo administrativo disciplinar 

contra o primeiro não poderão ser instaurados senão depois de transitada em julgado ação 

judicial condenatória e, ao menos por dois anos, nem mesmo a cobrança administrativa ou 

judicial do ressarcimento poderá ser pedida. 

O Parecer AGU MF 01/97, anexo ao Parecer GQ no. 124/97, e o Parecer GQ 135/97 

são contraditórios, na medida em que o primeiro condiciona a responsabilização 

administrativa do servidor a prévia condenação criminal, e o segundo autoriza a abertura de 

procedimento administrativo disciplinar independentemente de prévia ação penal. 

Os órgãos de controle e jurídicos da Administração Pública federal diferenciam a 

“sindicância”, a “auditoria” e o “processo administrativo disciplinar”, a primeira 

correspondendo a uma fase ou etapa preliminar a um processo administrativo disciplinar, 

instituída com a finalidade de identificar a autoria e a materialidade de possíveis ilícitos 

administrativos, a segunda correspondendo a um procedimento autônomo, ou a atividades 

desenvolvidas em um procedimento autônomo, para o fim de Tomada de Contas, e o último, à 

aplicação de sanções em razão de ilícitos administrativos.  

Em todas as figuras, contudo, é possível a adoção de medidas de investigação sobre 

fluxos patrimoniais não justificados, o que, na prática, atenua as suas diferenças e favorece a 

confusão entre elas. 

O Parecer GQ no. 135/97, a Orientação Interna PGF/CGCOB no. 01/2010 e a 

Instrução Normativa INSS/PRES no. 49/2010 são inconstitucionais, já que instituíram 

procedimentos voltados à responsabilização patrimonial do servidor público por danos 

causados a terceiros ou à Administração Pública independentemente de culpa ou dolo, e 

mesmo de processo administrativo disciplinar instaurado. 

 

 

 

 

 

 

 

 



UNA VEZ MÁS FRENTE AL PRINCIPIO DE AUTONOMÍA DE LOS  ÓRGANOS 

ADMINISTRATIVOS, DE RESPONSABILIDAD CIVIL Y PENAL D EL SERVIDOR 

PÚBLICO 

 

RESÚMEN 

 

El documento tiene por objeto examinar la comprensión actual sobre el contenido del 

principio de la autonomía de las instancias de responsabilidad de los funcionarios públicos por 

la práctica de hechos ilícitos que pudiera resultar en daño a la sociedad, al gobierno y o los 

administrados directamente afectados  por tales hechos, según la jurisprudencia, la doctrina y 

los lineamientos establecidos por la Advocacía General de la Unión y la Contraloría General 

de la Unión, órganos de la Administración Pública Federal. Respete los límites de los efectos 

que los procedimientos judiciales y administrativos pueden dar lugar no sólo en lo que 

respecta a la posibilidad de la creación, sino también sobre la normativa de medidas 

administrativas destinadas a la reparación de las arcas públicas. La óptica donde inherente, es 

la defensa de los derechos fundamentales frente a los actos abusivos del Estado, incluyendo 

las contradicciones que surgen en la interpretación y aplicación de las normas jurídicas de los 

órganos de gobierno, especialmente en como actuar en búsqueda del resarcimiento de las 

arcas públicas. 

 

Palavras-clave: Princípio. Autonomía. Instáncias. 
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